
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.667 - PE (2014/0172936-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : JOHNN LENON BENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WILGBERTO PAIM DOS REIS JÚNIOR 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E ART. 14 DA LEI 10.826/2003. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI E EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS E APETRECHOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR.
I - A prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da 
República, é medida excepcional de privação de liberdade, que somente 
poderá ser adotada quando os motivos do caso concreto, devidamente 
fundamentados no art. 312 do Código de Processo Penal, demonstrarem a 
sua imprescindibilidade.
II - Demonstrados requisitos necessários para a decretação da prisão 
processual, de rigor sua manutenção, porquanto a garantia da ordem pública 
encontram-se devidamente fundamentada na significativa quantidade e 
natureza da droga apreendida em poder do Recorrente, bem como no 
modus operandi empregado na prática criminosa, em que o acusado foi 
preso em flagrante, em conhecido ponto de venda de drogas, na posse de 
30 (trinta) pedras de crack, acondicionadas e prontas para distribuição, além 
de dois revólveres calibre 38, aparentemente usados para segurança da 
traficância, evidenciando sua acentuada periculosidade para o meio social. 
Precedentes.
III - A presença de condições favoráveis, tais como residência fixa, 
primariedade e ocupação lícita, embora devam ser devidamente valoradas, 
não são suficientes, por si sós, para obstar a decretação da prisão cautelar, 
quando, devidamente embasada nos fundamentos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, esta mostrar-se necessária.
IV - Dadas as circunstâncias anteriormente destacadas, as quais 
demonstram a necessidade e adequação da segregação cautelar do 
Paciente, torna-se evidente a ineficácia das cautelas alternativas, apontadas 
nos arts. 319 e 320, do Código de Processo Penal, no que se refere à 
garantia da ordem pública no caso dos autos (v.g. HC 268.275/MG. 5ª T, Rel. 
Min. Jorge Mussi, j. 04.06.13, DJe 13.06.13 e RHC 39449/MG, 5ª T, Rel. Min. 
Laurita Vaz, j. 05.09.13 e DJe 11.09.13).
V - Recurso em habeas corpus improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.667 - PE (2014/0172936-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : JOHNN LENON BENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WILGBERTO PAIM DOS REIS JÚNIOR 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Vistos.

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, sem pedido 

liminar, interposto por JOHNN LENON BENTO DA SILVA, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no julgamento 

do Habeas Corpus n. 0002774-67.2014.8.17.0000.

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante em 

25.11.2013 e denunciado, nos autos da Ação Penal n. 

0025506-71.2013.8.17.0810, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006 e 14 da Lei n. 10.826/2003, tendo sido sua 

prisão convertida em preventiva em 27.11.2013 (e-STJ Fls. 20/27, 81 e 

193/195).

Inconformada, a Defesa impetrou o habeas corpus já 

mencionado, cuja ordem foi denegada pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado de Pernambuco (e-STJ Fls. 209/217).

No presente recurso, sustenta o Recorrente, em síntese, a 

existência de constrangimento ilegal, haja vista a ausência de justa causa 

para a manutenção da custódia cautelar, bem como de fundamentação 

idônea para a decretação da medida.

Alega, ainda, ser suficiente a aplicação das medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, mormente 

em razão de suas condições pessoais favoráveis.

Requer a concessão da ordem para revogar a prisão 

preventiva ou, subsidiariamente, a substituição desta por outras medidas 
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cautelares diversas da prisão.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do 

recurso (e-STJ Fls. 253/258).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.667 - PE (2014/0172936-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : JOHNN LENON BENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WILGBERTO PAIM DOS REIS JÚNIOR 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Pretende o Recorrente a revogação da prisão preventiva, sob o 

fundamento de ausência dos requisitos autorizadores da medida extrema, 

bem com de fundamentação da decisão que a decretou.

De início, destaco que a prisão cautelar, nos termos do art. 5º, 

inciso LVII, da Constituição da República, é medida excepcional de privação 

de liberdade, que somente poderá ser adotada quando as circunstâncias do 

caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 312 do Código de 

Processo Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade.

Contudo, justificada a custódia preventiva em razões idôneas 

e, devidamente preenchidos todos os seus requisitos, inviável a liberação do 

Recorrente.

No presente caso, ao converter o flagrante em prisão 

preventiva, o magistrado assim se manifestou:

Segundo expediente policial, os autuados foram presos no dia 
25.11.2013, por guardarem 30 (trinta) pedras de "crack", com 
massa de 12,351g (doze gramas, trezentos e cinquenta e um 
miligramas), e 2 (dois) revólveres de calibre 38.
Em análise sumária dos documentos existentes nos autos, 
existe comprovação da materialidade e também elementos 
idôneos a vincular os autuados à prática das infrações, 
decorrentes da oitiva das testemunhas policiais responsáveis 
pelas diligências preliminares e condução dos autuados à 
Delegacia, circunstâncias da prisão e do laudo preliminar de 
fls. 15.
Os Crimes imputados são dolosos e, em concurso, cominam 
pena máxima privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos 
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de reclusão.
A quantidade de droga apreendida, mais de 12 (doze) gramas 
de crack, com possibilidade de fração em porções menores 
que as apreendidas, evidencia alta potencialidade ofensiva à 
saúde pública, considerando os malefícios qua um mínima 
pedrinha dessa substância entorpecente é capaz de produzir, o 
que ameaça à saúde e a ordem pública. A apreensão das 
armas de fogo demonstra maior gravidade das condutas, com 
indícios de que tais artefatos eram utilizados para garantir a 
segurança da mercancia ilícita. Ademais, os autuados não 
comprovam endereço certo nem ocupação lícita, ou qualquer 
motivo que justifique permanecerem no distrito da culpa, o que 
compromete a aplicação da Lei Penal.
(e-STJ Fl. 81, destaque meu)

O Tribunal de origem, no julgamento do Habeas Corpus n. 

0002774-67.2014.8.17.0000, manteve a segregação cautelar do Recorrente, 

tendo em vista a necessidade de resguardo da ordem pública, conforme o 

seguinte excerto do acórdão impugnado:

Compulsando as informações prestadas pela Autoridade 
apontada como coatora, depreende-se que o acusado Johnn 
Lenon Bento da Silva encontra-se preso preventivamente, 
como incursos nas penas dos arts. 33 da Lei 11.343/2006 e 14 
da Lei 10.826/2003.
Informou também, que o mandado de prisão preventiva 
basea-se nos argumentos de que a grande quantidade de 
droga apreendida autoriza a constrição cautelar para a garantia 
da ordem pública, vez que o crime em tela trás inúmeros 
transtornos a sociedade e à saúde pública, possuindo grande 
reprovação social.
Pelo que, comungo o meu entendimento com o do Magistrado 
de origem, de que a grande quantidade de drogas apreendidas 
tem condão suficiente para autorizar a segregação cautelar, 
senão vejamos um arresto do Superior Tribunal de Justiça, in 
verbis:
(...)
(e-STJ Fls. 209/217, destaques meus)

Com efeito, fez-se necessária a decretação da medida 

excepcional de privação cautelar de liberdade para o resguardo da ordem 

pública, com base, principalmente, na significativa quantidade e variedade de 
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droga apreendida em poder do Recorrente, bem como no modus operandi 

da prática criminosa, em que o acusado foi preso em flagrante, em 

conhecido ponto de venda de drogas, na posse de 30 (trinta) pedras de 

crack, acondicionadas e prontas para distribuição, além de dois revólveres 

calibre 38, aparentemente usados para segurança da traficância, 

evidenciando sua acentuada periculosidade para o meio social.

Outrossim, cumpre observar que a decretação da prisão 

preventiva mostra-se justificada para o acautelamento da ordem pública, 

que, no caso concreto, não é mera presunção.

Isso porque, as circunstância em que se deu o flagrante 

demonstram concretamente que o agente tem profundo envolvimento com a 

traficância.

A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido 

de que a constrição cautelar impõe-se para a garantia da ordem pública, 

com fundamento na gravidade concreta do crime de tráfico, evidenciada pela 

quantidade e natureza da droga, bem como pelos apetrechos encontrados, 

consoante extrai-se dos seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 
CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO.
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, 
EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. VIA ELEITA 
INADEQUADA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS CONCRETOS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. EXCESSO DE 
PRAZO. TESE SUPERADA. INSTRUÇÃO CRIMINAL 
ENCERRADA. SÚMULA N.º 52/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.
(...)
3. Vislumbrada pelas instâncias ordinárias a existência de 
prova suficiente para instaurar a ação penal, reconhecer que 
os indícios de autoria do crime são insuficientes para justificar 

Documento: 1344364 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

29/08/2014

Página  7 de 4



 
 

 
a custódia cautelar implicaria afastar o substrato fático em que 
se ampara a acusação, o que, como é sabido, não é possível 
na estreita e célere via do habeas corpus.
4. Jurisprudência firme desta Corte Superior considera idônea 
a fundamentação que decreta a prisão preventiva com base na 
natureza e na quantidade de drogas apreendidas, caso esse 
fato constitua indício suficiente de que o agente faz do tráfico 
de entorpecentes o seu meio de vida, a revelar receio concreto 
de reiteração delitiva.
5. Na espécie, a prisão cautelar resta justificada pelo preceito 
legal da garantia da ordem pública, pois com o Paciente e 
demais Corréus foi encontrada grande quantidade de 
substância entorpecente de grande nocividade - 40 gramas de 
crack -, a denotar que se dedicava habitualmente à atividade 
de traficância.
6. "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo" (Súmula n.º 52/STJ).
7. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 289549/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 08/05/2014, destaques meus).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E POSSE DE MUNIÇÕES. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de encarceramento do réu 
antes de transitado em julgado o édito condenatório deve ser 
efetivada apenas se presentes e demonstrados os requisitos 
trazidos pelo art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Não se mostra manifestamente ilegal o decreto preventivo 
lastreado na necessidade de assegurar a ordem pública, haja 
vista a notícia da fuga do recorrente de outra comarca, onde 
respondia pelos crimes de homicídio e tráfico de drogas.
3. Na espécie, a periculosidade do recorrente exsurge de sua 
reiterada conduta delitiva, assim como das circunstâncias que 
permeiam a prática do delito em comento, porquanto 
supreendido, em sua residência, na posse de 23 gramas de 
crack, além de munições intactas de calibre 32.
4. Recurso não provido.
(RHC 44077/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 02/05/2014).

HABEAS CORPUS" SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
POSSE DE 43 PORÇÕES DE COCAÍNA, 88 DE "CRACK" e 
16 DE MACONHA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. INADEQUAÇÃO / 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do "habeas 
corpus" e não mais o admitem como substitutivo de recursos 
e nem sequer para as revisões criminais.
2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na participação dos pacientes no tráfico de 
entorpecentes, diante das circunstâncias da prisão e da 
quantidade e variedade das drogas apreendidas (43 porções 
de cocaína, 88 de "crack" e 16 de maconha, tudo a evidenciar 
dedicação à vida delituosa, alicerce suficiente para a 
motivação da garantia da ordem pública.
3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo os 
pacientes possuírem condições pessoais favoráveis.
4. "Habeas corpus" não conhecido por ser substitutivo do 
recurso cabível.
(HC 290.016/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/04/2014, destaque 
meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. VARIEDADE, NATUREZA DANOSA E 
QUANTIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
APREENDIDAS. POSSE DE CERTA QUANTIA EM 
DINHEIRO. GRAVIDADE. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E 
NESSE PONTO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
segregação se mostra necessária, dada a gravidade da 
conduta incriminada.
2. A variedade, a natureza lesiva e a quantidade das 
substâncias encontradas em poder do agente são fatores que, 
somados às circunstâncias em que se deu a prisão em 
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flagrante, autorizam a conclusão pela necessidade da 
preservação da segregação para a garantia da ordem e saúde 
pública, pois indicativas de habitualidade da prática ilícita.
3. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior 
de Justiça, dada a sua incompetência para tanto e sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, da aventada 
possibilidade de substituição da medida extrema por 
cautelares diversas, tendo em vista que tal questão não foi 
analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.
4. Recurso ordinário em parte conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(RHC 45.388/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 10/04/2014, destaque 
meu).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. NEGATIVA DE AUTORIA. FATOS 
RECONHECIDOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
MATÉRIA DE PROVA. 3. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DADOS CONCRETOS 
DOS AUTOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 4. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. 
5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente, a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal. 
2. Não é possível conhecer da alegação de negativa de autoria 
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quando as instâncias ordinárias reconheceram a existência de 
indícios suficientes aptos a justificar a decretação da prisão 
cautelar do acusado, visto que a desconstituição desse 
entendimento exige uma análise profunda das provas, 
procedimento incompatível com a via estreita do habeas 
corpus.
3. A prisão preventiva foi mantida para garantia da ordem 
pública, com base em dados concretos dos autos, em 
especial na gravidade da conduta praticada, haja vista o 
recorrente ter sido preso pelo tráfico de 16 (dezesseis) 
porções de pasta-base de cocaína, pesando aproximadamente 
39g (trinta e nove gramas), bem como 02 (duas) porções de 
maconha, pesando 4,687g (quatro gramas e seiscentos e 
oitenta miligramas).
4. A alegação de que o recorrente possui condições pessoais 
favoráveis não tem o condão de afastar a prisão que fora 
devidamente fundamentada, conforme pacífico entendimento 
desta Corte Superior.
5. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 276.346/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013, 
destaque meu).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. LIBERDADE 
PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE 
ARREPENDIMENTO. ACUSADA CONHECIDA NOS 
MEIOS POLICIAIS. DEDICAÇÃO AO TRÁFICO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema 
recursal. O presente habeas corpus foi impetrado 
indevidamente como substitutivo de recurso ordinário.
2. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os 
pressupostos e requisitos de cautelaridade.
3. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na gravidade 
concreta dos fatos, cifrada na significativa quantidade de 
entorpecentes apreendida (46 papelotes de cocaína), 
evidencia-se o risco para ordem pública. Ressaltou-se, ainda, 
a dedicação da paciente ao tráfico (conhecida nos meios 
policiais) e o comportamento da acusada, a denotar, segundo 
entendeu o magistrado, que continuará a exercer a traficância.
4. Writ não conhecido.
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(HC 279.883/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
28/11/2013, destaque meu).

Vale ressaltar que condições pessoais favoráveis, tais como 

residência fixa, primariedade e ocupação lícita, embora devam ser 

devidamente valoradas, não são suficientes, por si sós, para obstar a 

decretação da prisão cautelar, quando, devidamente embasada nos 

fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal, esta mostrar-se 

necessária.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS CONCRETOS. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ELEVADA 
QUANTIA EM DINHEIRO E OUTROS OBJETOS 
APREENDIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Jurisprudência maciça desta Corte Superior considera 
idônea a fundamentação que decreta a prisão preventiva com 
base na natureza e na quantidade de drogas apreendidas in 
concreto, caso esse fato constitua indício suficiente de que o 
agente faz do tráfico de entorpecentes o seu meio de vida, a 
revelar receio concreto de reiteração delitiva.
2. Na espécie, a prisão cautelar resta justificada pelo preceito 
legal da garantia da ordem pública, pois a Recorrente foi 
encontrada com 118 pedras de crack, elevada quantia em 
dinheiro (R$ 30.000,00), e objetos como canhotos de cheque, 
celulares e inúmeros cartões de banco.
3. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.
4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso desprovido.
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(RHC 39.449/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública decorrente da 
periculosidade do paciente, caracterizada pela reiteração de 
prática delituosa.
3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o 
recorrente possuir condições pessoais favoráveis.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
(HC 270.491/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 10/09/2013).

De outra parte, acerca da possibilidade da aplicação de 

medida cautelar diversa da prisão, em vista das circunstâncias 

anteriormente destacadas, as quais demonstram a necessidade e 

adequação da segregação cautelar do Recorrente, torna-se evidente a 

ineficácia das cautelas alternativas, apontadas nos arts. 319 e 320, do 

Código de Processo Penal, no que se refere à garantia da ordem pública no 

caso dos autos (v.g. HC 268.275/MG. 5ª T, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 04.06.13, 

DJe 13.06.13 e RHC 39449/MG, 5ª T, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 05.09.13 e DJe 

11.09.13).

Desse modo, presentes os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a 

garantia da ordem pública encontram-se devidamente fundamentada na 

significativa quantidade e natureza da droga apreendida em poder do 

Recorrente, bem como no modus operandi empregado na prática criminosa, 
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em que o acusado foi preso em flagrante, em conhecido ponto de venda de 

drogas, na posse de 30 (trinta) pedras de crack, acondicionadas e prontas 

para distribuição, além de dois revólveres calibre 38, aparentemente usados 

para segurança da traficância, evidenciando sua acentuada periculosidade 

para o meio social.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário em 

habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1344364 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

29/08/2014

Página  14 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0172936-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    49.667 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027746720148170000  00255067120138170810  02006002000398201313  03306365  
2006002000398201313  255067120138170810  27746720148170000  3306365  
330636500  3537254

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relatora
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